ANEXO IV DA PORTARIA Nº 052/08-GS/SET, DE 26 DE JUNHO DE 2008

TERMO DE OPÇÃO
(ART. 87, XXVI DO RICMS)

I. IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE:

	NOME


	INSCRIÇÃO ESTADUAL

	ENDEREÇO (RUA, AV, PRAÇA, ETC.)
	N°
	CIDADE


	CEP

	CONTATO:


	TELEFONE
	E-MAIL


Por este instrumento de declaração unilateral de vontade, o contribuinte acima identificado, neste ato, legal e legitimamente representado pelo Sr(a)_____________________, inscrito no CPF sob o n° ______________, e portador da Cédula de Identidade, RG n° ______________, formaliza sua opção pelo benefício concedido através do inciso XXVI do art. 87 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n° 13.640, de 13 de novembro de 1997 e suas alterações posteriores, que prevê redução de base de cálculo nas operações de saídas interestaduais com sal marinho em 50% (cinqüenta por cento) quando tratar-se de sal marinho refinado, moído e grosso ensacado e 20% (vinte por cento) quando TR atar-se de sal marinho bruto e grosso a granel, observando que na  determinação do valor da operação será obedecido o que determina o artigo 69 deste Regulamento, onde nunca será inferior ao valor mínimo de referência fixado em ato do Secretário de Estado da Tributação, para efeito de cobrança do imposto. 

Declarando, ainda, que:

a) está adimplente com as obrigações tributárias, principal e acessórias, para com a Fazenda Pública Estadual e que não está inscrito na Dívida Ativa do Estado;

b) adota o benefício em substituição ao regime normal de tributação; 

c) renuncia ao aproveitamento de qualquer crédito fiscal;

d) está ciente que, caso seja constatada a existência de qualquer descumprimento de obrigação tributária, perderá o benefício a partir do mês subseqüente àquele em que se verificar o inadimplemento, condicionando a reabilitação do benefício ao recolhimento do débito fiscal remanescente, a partir do mês subseqüente ao da regularização.

Nestes termos, pede deferimento.

	____________, em ___/ ____/​ ___ 

Local e data 
	 ________________________________________

assinatura ( ) representante legal da empresa ( ) procurador


